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 2.º ano

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Trabalho Projecto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Anual  . . . . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAG Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAG Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20

 Área de especialização em Motricidade Infantil

1.º ano

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Educação Motora Escolar  . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 135 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 60 5
Educação Motora de Base  . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Desenvolvimento Motor  . . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Metodologia e Didáctica da Motricidade In-

fantil.
FAMI Semestral  . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7

Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . 162 T: 30; OT:15; TC: 30; O: 87 6
Métodos de Análise Quantitativa . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Psicomotricidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7
Projecto de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . FAI Semestral  . . . . 243 T: 45; OT:15; TC: 60; O: 123 9
Jogo e Actividade Lúdica. . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . 189 T: 45; OT:15; TC: 30; O: 99 7

 2.º ano

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Trabalho Projecto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAI Anual  . . . . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20
Intervenção Prática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAMI Semestral  . . . . . 540 OT:90; O: 450 20

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.º 2668/2009
No âmbito da autonomia conferida às Instituições do Ensino Superior 

Politécnico, por Despacho de 29 de Dezembro de 2008, do Exmo. Pre-
sidente deste Instituto, Professor Doutor José Manuel Torres Farinha, 
foi nomeado, após validação de cabimento, em regime de nomeação 
definitiva, seriado em concurso aberto por Edital publicado no Diário 
da República n.º 134, 2.ª série, de 14.07.2008, — Doutor Silvino Dias 
Capitão, na categoria de Professor Coordenador, na área científica de En-
genharia Civil, disciplina de Rodovias Municipais, do quadro de pessoal 
Docente do Instituto Superior de Engenharia de Coimbra, aprovado pela 
Portaria 18/97, de 06.01., cuja estrutura orgânica se encontra aprovada 
pela Portaria n.º 1114/97, de 05.11. e a sua organização determinada 
pelo Despacho n.º 410/98 (2.ª série), publicado em 08.01.1998, ficando 
posicionado, em termos remuneratórios, no escalão 2 do índice 220, com 
efeitos à data da aceitação.

31 de Dezembro de 2008. — O Administrador, Artur Manuel Quintas 
Cardoso Furtado. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA
Regulamento n.º 41/2009

Ouvido o Conselho Superior de Coordenação do Instituto Politécnico 
da Guarda, em reunião de dia 17.10.2008, ao abrigo da alínea i), do n.º 1, 
do artigo 44.º, dos Estatutos do IPG, torno público que por despacho 
de 21 de Outubro de 2008, do Presidente, foi aprovado, de acordo com 
o disposto na alínea n), do n.º 1, do artigo 40.º, dos Estatutos do IPG 
o Regulamento da Oferta de Unidades Curriculares Isoladas, que se 
publica em anexo.

13 de Janeiro de 2009. — O Presidente, Jorge Manuel Mendes.

ANEXO

Regulamento da oferta de unidades curriculares isoladas

Introdução

O Instituto Politécnico da Guarda (IPG) pretende dirigir -se a novos 
públicos que aspiram a beneficiar de formação cultural nos diferentes 
níveis e nas diversas matérias que nela são objecto de docência e inves-
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tigação. Para tal disponibiliza uma nova modalidade formativa: unidades 
curriculares isoladas.

Trata -se de uma possibilidade particularmente enriquecedora e que 
constitui um modo de descobrir outros conhecimentos, ideias, línguas e 
experiências, mas também, e cada vez mais, um trunfo importante para 
a evolução das carreiras académicas e profissionais. Com esta possibi-
lidade o aluno é desafiado a construir a sua educação como aprender 
a aprender, aprender a fazer e a construir o seu próprio conhecimento, 
aprender a viver com outros e aprender a ser.

Este documento tem como finalidade regulamentar a gestão académica 
e administrativa da oferta de unidades curriculares isoladas. Procura si-
multaneamente melhorar a qualidade do serviço oferecido aos estudantes 
beneficiários (internos e externos) favorecendo a operacionalização dos 
princípios de Bolonha.

Artigo 1.º
Candidatos

1 — Podem candidatar -se à frequência de quaisquer unidades curri-
culares leccionadas em cursos de Mestrado, Licenciatura e Cursos de 
Especialização Tecnológica do IPG, até um máximo de 30 ECTS:

a) Os titulares de um curso superior;
b) Os titulares de estudos secundários (12.º ano) ou equivalente;
c) Todos os interessados que, embora não possuindo qualquer das 

habilitações referidas nas alíneas anteriores, tenham completado, à data 
de inscrição, 18 anos de idade.

2 — Os alunos matriculados em cursos do IPG não podem frequentar 
unidades curriculares isoladas do curso em que estão matriculados, 
podendo no entanto frequentar unidades curriculares de outros cursos, 
exceptuando aquelas que sejam passíveis de creditação no curso em que 
se encontrem inscritos.

3 — O disposto nos números anteriores, é igualmente aplicável à 
inscrição em módulos de unidades curriculares, desde que estejam 
devidamente creditados.

4 — Havendo necessidade, proceder -se -á à seriação dos candidatos, 
usando -se para tal os seguintes critérios de selecção/seriação:

a) Candidatos externos — Titulares de curso superior (média mais 
elevada);

b) Candidatos externos — Titulares de ensino secundário ou equiva-
lente (média mais elevada);

c) Alunos do IPG;
d) Outros: avaliação curricular.

Artigo 2.º
Número de lugares oferecidos para cada ano lectivo

1 — O número de lugares oferecidos por cada ano lectivo será fixado, 
após parecer do Conselho Superior de Coordenação, pelo Presidente do 
IPG, no começo de cada ano lectivo.

2 — A informação estará disponível nos Serviços Académicos e no 
sítio da internet do IPG.

Artigo 3.º
Inscrições

1 — Os candidatos aceites, nos termos dos artigos anteriores, à fre-
quência de unidades curriculares isoladas/módulos, estão dispensados 
de matrícula mas devem realizar a sua inscrição nos Serviços Acadé-
micos.

2 — A inscrição pode ser feita em regime sujeito a avaliação ou não.
3 — Em casos devidamente fundamentados, poderá ser restringida 

a inscrição em determinadas unidades curriculares/módulos, devendo, 
cada escola do IPG, no início de cada ano lectivo, fixar o elenco das 
unidades curriculares/módulos em que é admitida/restringida a inscrição 
nesta modalidade.

Artigo 4.º
Serviços e recursos do IPG

Os alunos que não se encontram matriculados em nenhum dos cur-
sos do IPG enquanto frequentam unidades curriculares/módulos, terão 
direito a utilizar todos os serviços e recursos do IPG, em igualdade de 
circunstâncias com os restantes alunos.

Artigo 5.º
Certificação de frequência

Aos alunos que frequentem unidades curriculares/módulos isoladas(os) 
será conferido:

1 — Um certificado de aproveitamento, com menção da classifi-
cação obtida, quando sujeitos a avaliação e desde que tenham obtido 
aprovação;

2 — Um certificado de presença, em caso de mera frequência, desde 
que o aluno tenha estado presente em pelo menos 75 % das aulas lec-
cionadas;

3 — As unidades curriculares/módulos em que o estudante se inscreva, 
em regime sujeito a avaliação e em que obtenha aprovação, são obriga-
toriamente creditadas e ou incluídas em Suplemento ao Diploma.

Artigo 6.º
Pagamentos

1 — Pela frequência de unidades curriculares isoladas/módulos será 
devido o pagamento do seguro escolar e de uma taxa de inscrição, no 
valor obtido pela seguinte fórmula:

(∑ECTS) × Propina Anual (1) 60

(1) Considera -se a propina em vigor do ciclo de estudos correspon-
dente.

2 — Pela passagem dos certificados referidos no artigo 5.º, é devido 
o pagamento das taxas fixadas na tabela de emolumentos do IPG.

Artigo 7.º

Disposições Finais e Transitórias

1 — O presente regulamento é aplicável, com as necessárias altera-
ções, aos alunos inscritos num ciclo de estudos do IPG a quem venha a 
ser autorizada a inscrição em unidades curriculares/módulos de ciclos de 
estudos subsequentes, nos termos previstos no artigo 46.º do DL 74/2006 
de 24 de Março.

2 — As dúvidas ou omissões serão resolvidas por despacho do Pre-
sidente do IPG.

3 — O presente regulamento entra em vigor na data de despacho do 
Presidente do IPG e aplica -se a partir do ano lectivo 2008/2009. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.º 2669/2009
Considerando:

a) O Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior, aprovado 
pela Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro e a previsão dos artigos 15.º e 
16.º, n.º 2, do anterior Decreto -Lei n.º 24/94, de 27 de Janeiro, rectificado 
pela Declaração de Rectificação n.º 38/94, de 31 de Março;

b) A homologação dos novos Estatutos do Instituto Politécnico de 
Leiria, através do Despacho Normativo n.º 35/2008, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 139, de 21 de Julho de 2008, rectificado pela 
Rectificação n.º 1826/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 156, de 13 de Agosto de 2008;

c) O Despacho n.º 133/2008, de 23 de Dezembro de 2008, do Presi-
dente do Instituto Politécnico de Leiria;

d) As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo;

1 — A Directora da Escola Superior de Artes e Design das Caldas 
da Rainha (ESAD.CR) delega na Subdirectora, Ana Cristina Pereira 
Sacramento, a competência para os seguintes actos:

a) Exercer em permanência funções de administração corrente no 
âmbito da área relativa à realização de eventos, exposições, workshops 
ou quaisquer outras actividades de natureza análoga;

b) Autorizar a divulgação de informação de interesse para toda a 
comunidade académica, nomeadamente relativa à realização de eventos, 
exposições, cursos e demais considerada relevante.

c) Acompanhar e autorizar os assuntos da responsabilidade do Sector 
de Organização Pedagógica (SOP).

2 — A delegação de competências constante do número 1 é efectuada 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, devendo nos 
actos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção do uso da 
competência delegada, nos termos do artigo 38.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.




